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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instituiu, em 2021, o Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero que se tornou obrigatório a partir da Resolução nº 492/2023. O 

documento orienta a magistratura a superar a neutralidade aparente da lei, promovendo 

decisões sensíveis às desigualdades estruturais de gênero. Esse instrumento torna-se de 

fundamental aplicação em processos da seara trabalhista, especialmente no que se refere aos 

casos de assédio, nos quais a palavra da vítima assume papel central diante da dificuldade de 

produção de provas materiais. Este estudo teve por objetivo analisar a efetividade do 

Protocolo no âmbito da Justiça do Trabalho, a partir de uma análise dos acórdãos proferidos 

de 2020 a 2024. Para este trabalho, foram analisadas as decisões proferidas no âmbito do 

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT-5). Foram identificadas decisões judiciais 

que mencionaram ou aplicaram o protocolo e a partir delas foram selecionadas aquelas que 

tratavam de assédio laboral, quantificadas e catalogadas. Em seguida, foram analisadas 

quanto à forma que os depoimentos das vítimas foram considerados, a partir daí foram 

mapeados padrões e lacunas de aplicação e comparados os julgados onde houveram ou não 

a utilização do protocolo. Dessa forma, a metodologia utilizada foi quantitativa e qualitativa, 

estruturada em revisão bibliográfica e análise documental de acórdãos. O problema central 

consistiu, portanto, em verificar em que medida o protocolo tem sido efetivamente utilizado 

para valorizar a palavra da vítima em processos trabalhistas desse tribunal. O referencial 

teórico do trabalho ancorou-se em estudos que criticam a visão androcêntrica do Direito e 

apontam para uma necessidade de incorporar a perspectiva de gênero às decisões judiciais 

(SOUZA, 2024; CARVALHO; SOUZA, 2023; QUINTAS, 2023), além das bases 

normativas internacionais, como a CEDAW e a Convenção de Belém do Pará. Os resultados 

preliminares indicaram que embora haja crescimento na aplicação do protocolo no período 
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indicado no TRT-5, sua utilização ainda ocorre de forma pontual, sem consolidar-se como 

prática uniforme nesse tribunal.  
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vítima; Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero. 
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